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RESUMO 

 

Este trabalho apresenta uma avaliação de impactos ambientais no Parque de Vizinhança 

localizado na região sudoeste de Goiânia. Para a realização desse estudo foi utilizada a 

matriz de interação, como ferramenta que auxiliou na análise dos aspectos ambientais. 

Com esse estudo foi possível obter um diagnóstico com informações que evidenciaram 

os impactos ambientais e os principais fatores de degradação do mesmo. Os resultados 

obtidos foram uma resposta da situação atual, nos pontos visitados foram encontrados 

problemas na rede de drenagem, a disposição dos resíduos sólidos de maneira irregular, 

no curso do rio existe evidencias de assoreamento, espécies invasoras e exótica tem se 

alastrado por todo o parque, notou-se que o solo está exposto sem cobertura vegetação, e 

as áreas de uso consolidado estão sendo utilizadas com plantações de espécies não 

nativas. Com esses resultados pode-se constatar as necessidades de promoção de 

monitoramento, controle e gestão ambiental que possam auxiliar de maneira mais 

eficientes a preservação do Parque de Vizinhança. 

Palavras-chave: Parque urbano, Áreas Verdes, Avaliação de Impactos Ambientais 

ABSTRACT 

 

This work presents an evaluation of environmental impacts in the Neighborhood Park 

located in the southwest region of Goiânia. In order to carry out this study, the interaction 

matrix was used as a tool that aided in the analysis of environmental aspects. With this 

study, it was possible to obtain a diagnosis with information that showed the 

environmental impacts and the main degradation factors of the same. The results obtained 

were a response of the current situation, in the points visited were encountered problems 

in the drainage network, the disposal of solid waste in an irregular manner, in the course 

of the river there is evidence of silting, invasive and exotic species has spread throughout 

the park, it was noted that the soil is exposed without vegetation cover, and the areas of 

consolidated use are being used with plantations of non-native species. With these results, 

it is possible to verify the needs of promotion of monitoring, control and environmental 

management that can help in a more efficient way the preservation of the Neighborhood 

Park. 

Keywords: Urban Park, Green Areas, Environmental Impact Assessment
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1. INTRODUÇÃO 
 

 
A Avaliação de Impacto Ambiental é, em sua base conceitual, um instrumento de 

orientação da tomada de decisão, seja para a implementação de políticas, planos, 

programas ou projetos, com a finalidade de conhecer ao máximo todos os possíveis 

efeitos adversos que tal atividade irá provocar, para assim considerar qual a melhor 

decisão a ser tomada. No entanto, no Brasil decisões são primeiramente tomadas pela 

administração pública para que posteriormente AIA se inicie (CUNHA, 2014, p. 14). 

Para Sánchez (2008), impacto ambiental é uma alteração do meio ambiente 

provocada por ação humana, sendo ela benéfica ou adversa. Para ele nem sempre é 

possível empregar o conceito, porque fatores adversos podem colaborar para as ações de 

impactos, sendo eles promovidos por resultados positivos ou negativos. 

O termo “avaliação de impacto ambiental” tem hoje múltiplos sentidos. Designa 

diferentes metodologias, procedimentos ou ferramentas empregados por agentes públicos 

e privados no campo do planejamento e gestão ambiental, sendo usado para descrever os 

impactos ambientais decorrentes de projetos de engenharia, de obras ou atividades 

humanas quaisquer, incluindo tanto os impactos causados pelos processos produtivos 

quanto aqueles decorrentes dos produtos dessa atividade. É usado para descrever os 

impactos que podem advir de um determinado empreendimento a ser implantado, assim 

como para designar o estudo dos impactos que ocorreram no passado ou estão ocorrendo 

no presente (SÁNCHEZ, 2013). 

Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, 

químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou 

energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente afetam:  a saúde, 

a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as 

condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais 

(CONAMA, 1986).  

Logo compreende-se a importância do AIA no Brasil, pois ele é considerado um 

instrumento de gestão ambiental participativo, tudo se inicia quando ocorre a participação 

da população, ou seja, a comunidade participa na formação de tomada de decisão, fator 

importante que colabora para dar andamento no processo. A partir desse ponto as 
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informações de caracterização das atividades de impactos ambientais são determinantes 

para o cumprimento para o licenciamento ambiental.  

O conceito de ambiente, no campo do planejamento e gestão ambiental, é amplo, 

multifacetado e maleável. Amplo porque pode incluir tanto a natureza como a sociedade. 

Multifacetado porque pode ser apreendido sob diferentes perspectivas. Maleável porque, 

ao ser amplo e multifacetado, pode ser reduzido ou ampliado de acordo com as 

necessidades do analista ou os interesses dos envolvidos (SÁNCHEZ, 2008, p. 18). 

No contexto das cidades é importante identificar a necessidade de se obter áreas 

prioritárias e para que elas possam existir é necessário que haja o processo de 

planejamento urbano. Com o crescimento acelerados das cidades nasce a necessidade de 

cada vez mais obter espaços de conforto térmico e de caráter paisagístico para melhorar 

a qualidade de ambientes nas cidades. 

Os parques urbanos são exemplos de melhoramento de qualidade de vida, essas 

áreas são consideradas áreas verdes distribuídos nas cidades, caracterizados com grande 

valor ambiental, pois acabam sendo refúgios para espécies de fauna e flora, e abrigando 

remanescentes de espécies de extrema vulnerabilidade.  

As áreas verdes urbanas são entendidas de modo amplo como o conjunto de áreas 

urbanas que apresentam cobertura vegetal (arbórea, arbustiva ou rasteira) e podem estar 

presentes em terrenos públicos ou privados, nas unidades de conservação, na arborização 

de ruas, nos canteiros centrais, nas praças e parques, nos jardins dos edifícios 

institucionais, residenciais, comerciais e industriais, nos quintais e nos terrenos não 

edificados (MMA, 2012). 

Segundo (MMA, 2012) os diversos contextos urbanos e especialmente nas 

grandes cidades, as áreas verdes constituem fator que contribui de modo significativo para 

a melhoria da qualidade de vida e equilíbrio ambiental, exercendo funções de várias 

ordens, entre as quais se destacam as funções ambientais, ecológicas, sociais, 

psicológicas, culturais e estéticas. 

De acordo a Agência Municipal do Meio Ambiente – AMMA, a estimativa de 

quantitativo de parques e bosques em Goiânia é de, aproximadamente, 191 e este número 

está subdivididos por regiões da seguinte forma, região Central 4 unidades, região Norte 

20 unidades, região Leste 19 unidades, região Sudeste 18 unidades, região Sul 6 unidades, 

região Macambira/Cascavel 2 unidades, região Sudoeste 33 unidades, região Oeste 26 
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unidades, região Mendanha 19 unidades, região Noroeste 25 unidades, região Vale do 

Meia Ponte 16 unidades e região Campinas 3 unidades. 

A área escolhida para esse presente estudo abrange 33 unidades entre parques e 

bosques, está localizada na região Sudoeste na grande Goiânia, é a região com a maior 

abrangência de parques e bosques. 

O Parque de Vizinhança é o parque escolhido para o estudo de avaliação de 

impacto ambiental e este está inserido em uma área de Veredas, essa fitofisionomia 

abrange a Palmeira do Buriti, Mauritia flexuosa, ou seja, essa palmeira é típica de 

ambientes úmidos, elas normalmente se concentram em áreas alagadas, estes podem ser 

encontrados próximos a nascentes.  

As veredas são protegidas por leis específicas e por leis que tratam da conservação 

das Áreas de Preservação Permanente - APP ao longo dos cursos hídricos (BRASIL, 

1989; CONAMA, 2002). No entanto, elas apresentam um alto grau de degradação, devido 

à forte pressão sobre os seus recursos. Por este motivo, estudos que tratam de seu 

inventário são essenciais para que estratégias de preservação e recuperação possam ser 

elaboradas. 

Uma outra característica da área é a presença de Área de Preservação Permanente, 

pois o parque possui o curso d´água que corre o córrego Macambira, principal afluente 

do Ribeirão Anicuns. 

Nesse prisma, o presente estudo foi dividido da seguinte forma, a saber e com o 

objetivo de caracterizar, analisar e avaliar os principais impactos ambientais, no intuito 

de identificar as principais fragilidades que o meio externo pode provocar no Parque de 

Vizinhança, sendo que há necessidade de intervenção da gestão e sociedade para o melhor 

controle ambiental do Parque. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 

Os parques urbanos são áreas verdes que compõem vários atributos atrelados a 

ele, a sociedade é papel importante nessa composição, além disse a relação homem e 

natureza são requisitos básicos para que esses espaços sejam funcionais. As questões 

culturais, sociais e econômicas também fazem parte desse pacote e possui parcela 

significativa para a definição desses espaços nas cidades.  
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De acordo com o Art. 8º, § 1º, da Resolução CONAMA Nº 369/2006, considera-

se área verde de domínio público "o espaço de domínio público que desempenhe função 

ecológica, paisagística e recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, 

funcional e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de 

impermeabilização".  

Os parques urbanos são caracterizados de forma que abrange todo um contexto de 

conservação da biodiversidade existente, logo pensar em parques urbanos vai muito além 

dos espaços verdes, são áreas estrategicamente criadas para manutenção das cidades, logo 

esses ambientes asseguram a biodiversidade local, promovem o lazer e bem-estar, 

condições necessárias para manter uma melhor qualidade de vida a sociedade.  

Todavia, apesar da importância e do enorme leque de oportunidades que existem 

para a inserção de áreas verdes no espaço urbano, observa-se a tendência da sua redução 

à medida que as cidades crescem, exigindo políticas públicas dirigidas à proteção, 

recuperação, manutenção e monitoramento dessas áreas (MMA, 2012). 

Entre as áreas que merecem atenção e medidas de proteção no meio urbano, 

destacam-se as áreas de preservação permanente (APP). Estas áreas se caracterizam por 

serem áreas ambientalmente frágeis, abrangendo margens de rios, encostas íngremes, 

topos de morros, bordas de tabuleiros, dunas e faixas litorâneas. Justamente por sua 

vulnerabilidade, são legalmente protegidas pelo Código Florestal (MMA, 2012). 

As funções ambientais e ecológicas promovem a proteção do solo contra a erosão; 

proteção das margens dos rios, evitando assoreamento e poluição das águas; conservação 

da permeabilidade do solo; redução da poluição do ar e da poluição sonora; conservação 

da umidade do ar; contribuição ao equilíbrio e conforto térmico; refúgio da fauna e 

proteção da biodiversidade.  

Assim como as funções sociais e psicológicas, podem incluir a oferta de áreas para 

lazer, esporte, recreação e educação ambiental; oportunidade de encontro social e de 

contato com a natureza; e combate ao estresse.  

E as funções culturais e estéticas, abrange a qualificação da paisagem; o 

embelezamento e a identidade dos espaços; a proteção à história e à memória dos lugares. 

As áreas verdes podem promover para sociedade e para o ecossistema diversos 

benefícios, como temperaturas mais amenas devido o sombreamento das árvores 

promoverem conforto térmico, o solo fica protegido pois mantem a estabilidade do 

mesmo evitando deslizamentos, os cursos d’água também ficam protegidos, pois mantem 
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a qualidade das águas, colabora para a recarga dos aquíferos, as espécies de fauna e flora 

ficam protegidos pois serve de corredores ecológicos. A diminuição dos ruídos, ventos, 

incidência solar também fazem parte desses benefícios que os parques urbanos podem 

proporcionar. 

Outra função dos parques é garantir a sociedade uma melhor qualidade de vida, 

essa vivência próximo a natureza auxilia na pratica de atividades físicas, melhorias na 

dinâmica econômica, social, cultural e psicológicos auxiliando esse elo do homem e 

natureza uma forma de promover um ambiente mais sustentável.  

No contexto econômico, os parques podem proporcionar a geração de emprego 

para várias pessoas, várias atividades econômicas funcionam muitas vezes como uma 

renda extra ou a principal, é possível encontrar a venda de água de coco, pipoca, locação 

de equipamentos esportivos como, skate, patins e pedalinhos, sem contar nos 

empreendimentos ao redor que se beneficiam por terem uma área verde tão próxima, 

promovendo a valorização dos imóveis adjacentes. 

No contexto ambiental, os parques acabam sendo espaços com grande valoração 

ambiental, pois promove a conservação das espécies de fauna e flora, e assim ocorrendo 

a contemplação do meio ambiente por parte da sociedade. A preservação da vegetação, 

de nascentes, o conforto térmico e o turismo local também são atributos que participam 

do processo no contexto ambiental. 

A relação de natureza e sociedade desperta o espírito de proteção ao meio, pois 

uma vez que se oportuniza está em um ambiente repleto de recursos naturais as relações 

sociais se tornam mais afetivas com o meio ambiente promovendo o fortalecendo entre 

elas.  

Quanto a questão da saúde humana os parques urbanos possuem uma colaboração 

satisfatória no quesito prática de esportes, pois a probabilidade de pessoas que residem 

próximo aos parques fazerem atividades físicas é grande, diminuindo o fator de 

sedentarismo na sociedade, sem contar que os espaços verdes despertam uma sensação 

de bem-estar, equilibrando corpo e mente. 

As Áreas de Preservação Permanente foram instituídas pelo Código Florestal (Lei 

nº 12.651, de 25 de maio de 2012) e consistem em espaços territoriais legalmente 

protegidos, ambientalmente frágeis e vulneráveis, podendo ser públicas ou privadas, 

urbanas ou rurais, cobertas ou não por vegetação nativa. Assim compreende-se a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm
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necessidade de intervenções para a proteção desse ambiente, devido ser de grande 

importância para a conservação da biodiversidade. 

O que se nota é que as áreas de APPs dos parques urbanos no geral não possui 

acompanhamento adequado de monitoramento, pois maior parte deste encontra-se 

degradados com ausência de matas ciliares, processos erosivos, pressão da zona de 

amortecimento local.  

 

 
2.1 Avaliação de Impacto Ambiental 

 

O primeiro país a adotar a AIA foi os Estados Unidos da América, com a 

aprovação pelo congresso norte-americano da Política Nacional do Meio Ambiente 

(National Environmental Policy of Act) no ano de 1969, sendo sancionada pelo presidente 

em 1970 (DIAS, 2001). Desde então, se difundiu por todo o mundo em função das 

pressões exercidas por grupos ambientalistas, da atuação dos bancos de desenvolvimento, 

das conferências mundiais e dos tratados internacionais (SANCHEZ, 2008).  

A Agenda 21, a Declaração do Rio e a Convenção sobre Diversidade Biológica 

exigem que os países signatários utilizem a AIA. No Brasil, a AIA chegou através de 

legislações estaduais no Rio de Janeiro e Minas Gerais, poucos anos antes da aprovação 

da Lei Federal Nº 6.938 de 1981 (Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA), que 

institui a AIA como um instrumento nacional de prevenção de problemas ambientais 

(BRASIL, 1981; SANCHEZ, 2008). Logo o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) que é um conselho consultivo e deliberativo fica com a autonomia de 

regularizar o processo do AIA na Lei. A resolução CONAMA No 01 de 1986 apresenta 

uma série de diretrizes para o uso da AIA no país (CONAMA, 1986) 

Em 1969, os Estados Unidos aprovaram o “National Environmental Policy Act 

NEPA”, que corresponde, no Brasil, à Política Nacional do Meio Ambiente. O NEPA 

instituiu a execução de Avaliação de Impacto Ambiental interdisciplinar para projetos, 

planos e programas e para propostas legislativas de intervenção no meio ambiente. O 

documento que apresenta o resultado dos estudos produzidos pela AIA recebeu o nome 

de Declaração de Impacto Ambiental (“Environmental Impact Statement-EIS.”) O EIS 

mostrou-se um instrumento eficiente, principalmente no que se refere à participação da 

sociedade civil nas tomadas de decisão pelos órgãos ambientais, via Audiências Públicas. 
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Seguramente, o grau de educação e politização, esclarecimento e conscientização da 

sociedade americana foram fatores determinantes para a efetividade do instrumento 

(IBAMA, 1995). 

Assim várias atividades podem colaborar para a degradação e poluição do meio 

ambiente. Para Sánchez (2008), a poluição do meio ambiente pode promover impactos 

ambientais partindo da interferência das ações antrópicas, com uma ressalva que nem toda 

alteração no meio ambiente foi causada por poluição. 

 

Um ponto fundamental quanto às origens da avaliação de impacto ambiental é 
que o instrumento não nasceu pronto nem foi concedido por um grupo de 
iluminados. Por um lado, a AIA resultou de um processo político que buscou 
atender a uma demanda social, que estava mais madura nos Estados Unidos no 
final dos anos 1960. Por outro, a AIA evoluiu ao longo do tempo e foi 
modificada conforme lições eram aprendidas na experiência pratica. Evoluiu 
nos próprios Estados Unidos e modificou-se ou adaptou-se conforme foi 
aplicada em outros contextos culturais ou políticos, mas sempre dentro do 
objetivo primário de prevenir a degradação ambiental e de subsidiar um 
processo decisório, para que as consequências sejam apreendidas antes mesmo 
de cada decisão ser tomada. (SÁNCHEZ, 2008, p 48). 

 

Resumidamente, os impactos ambientais podem ser entendidos como as 

alterações que o ser humano provoca no meio ambiente, sejam elas advindas da inserção, 

supressão e/ou sobrecarga de elementos no meio (SANCHEZ, 2008).   

Cabe enfatizar que a legislação somente reconhece como impactos ambientais as 

alterações provocadas por atividades antrópicas. Embora existam inúmeros fenômenos 

naturais e organismos vivos que modificam o ambiente, pela definição presente na 

resolução do CONAMA Nº 01 de 1986 redigida acima, não causam impactos ambientais. 

Contudo, podemos encontrar na literatura alterações ambientais de origem não antrópica 

sendo denominadas de impactos ambientais (MATA-LIMA et al., 2013). 

No Artigo 1º da Resolução CONAMA Nº 01 de 1986 impactos ambientais são 

definidos como: “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 

meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 

atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: I - a saúde, a segurança e o bem-

estar da população; II - as atividades sociais e econômicas; III - a biota; IV - as condições 

estéticas e sanitárias do meio ambiente; V - a qualidade dos recursos ambientais” 

(CONAMA, 1986). 

Também é importante mencionar que as alterações na socioeconomia são 

consideradas como impactos ambientais. Embora alguns autores dissociem o ser humano 
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do meio ambiente, a legislação brasileira e a maioria dos estudiosos da área entendem que 

o homem é parte do meio ambiente. Assim, além das modificações no meio físico e no 

meio biológico, as alterações causadas pelas atividades antrópicas no meio 

socioeconômico também devem ser abordadas nos processos de AIA (ALMEIDA; 

GARRIDO; ALMEIDA, 2017, p.71). 

Sendo assim a avaliação de impacto ambiental é considerada uma análise da 

situação atual do ambiente, identificando as possíveis consequências de atividades que 

podem prejudicar ou degrada-lo, é uma ferramenta eficaz que ajuda avaliar a real situação 

de uma área em estudo, o AIA se torna um instrumento de gestão capaz de mensurar no 

processo as medidas que podem ser implantadas para mitigar os danos causados ao meio 

ambiente. 

Para Sánchez (2008), AIA possui dois formatos de análise, um teria o caráter 

prospectivo, antecipatório, prévio e preventivo, o outro formato pode ser entendido como 

atividade de avaliação do dano ambiental, ou seja, uma preocupa-se com futuro a outra 

com o passado e o presente.  

Ambas têm um procedimento comum, que é a comparação entre duas situações: 

na avaliação do dano ambiental, busca-se fazer a comparação entre a situação atual do 

ambiente e aquela que se supõe ter existido em algum momento do passado. Na avalição 

de impacto ambiental, parte-se da descrição dessa situação atual do ambiente para fazer 

uma projeção de sua situação futura com e sem o projeto em análise. Denomina-se 

diagnóstico ambiental a descrição das condições ambientais existentes em determinada 

área no momento presente. A abrangência e a profundidade do diagnostico ambiental 

dependerá dos objetivos e do escopo dos estudos (SÁNCHEZ, 2008) 

Para Sánchez (2008), os problemas com a degradação ambiental vão além das 

questões ecológicas, a cultura e patrimônio cultural fazem parte de sua visão, pois danos 

causados em lugares que remetem a vivência das pessoas coloca em questão a cultura 

local e o patrimônio cultural, o que pode abalar a identidade de determinada região e a 

memória de vida local.   

A locução “impacto ambiental” é encontrada com frequência na imprensa e no dia 

a dia. No sentido comum, ela é, na maioria das vezes, associada a algum dano à natureza, 

como a mortandade da fauna silvestre após o vazamento de petróleo no mar ou em um 

rio, quando as imagens de aves totalmente negras devido à camada de óleo que as recobre 

chocam (ou “impactam”) a opinião pública. Nesse caso, trata-se, indubitavelmente, de 
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um impacto ambiental derivado de uma situação indesejada, que é o vazamento de uma 

matéria-prima. (SÁNCHEZ, 2008). 

Os impactos ambientais causados ao meio ambiente, tem sido cada vez mais 

frequente e, por isso, estratégias específicas têm sido utilizadas por órgãos públicos, 

privados e ONGs como forma de mitigar os danos causados às interferências humanas. 

Os instrumentos de gestão ambiental, como a AIA, têm proporcionado esse 

acompanhamento e adequações aos prejuízos com relação ao meio (Sánchez, 2008). 

As mais diversas atividades podem colaborar para os impactos ambientais, 

consequência disso é a poluição sonora, a poluição visual, poluição atmosférica, 

degradação do solo, degradação dos recursos hídricos e impactos sobre a biodiversidade. 

 

2.2 Avaliação de Impacto Ambiental no Brasil 

 

A institucionalização da AIA, no Brasil e em diversos países, guiou-se pela 

experiência americana, face a grande efetividade que os Estudos de Impacto Ambiental 

demonstraram no sistema legal da “common law” dos Estados Unidos (IBAMA, 1995). 

Ao liderarem o processo de institucionalização da AIA como instrumento de 

gestão ambiental, especialmente a partir da realização da Conferência das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente, em 1972, em Estocolmo, as empresas, centros de pesquisa e 

universidades dos países desenvolvidos propiciaram o florescimento de uma ampla 

literatura especializada sobre AIA e EIA/RIMA. Essa produção reorientou a definição de 

metas, o planejamento, o processo decisório e a operacionalização de políticas de 

desenvolvimento e intervenções econômicas, antes orientadas por parâmetros 

exclusivamente econômico financeiros (IBAMA, 1995). 

A Declaração de Estocolmo recomendava que os governos agissem para controlar 

as fontes de poluição, e a década de 1970 viu florescer leis de controle de poluição e surgir 

entidade governamentais encarregadas da vigilância ambiental e da fiscalização das 

atividades poluentes. Os Estados Unidos modificaram e atualizaram suas leis de controle 

de poluição durante essa década, enquanto, no Brasil, os Estados do Rio de Janeiro, em 

1975, e São Paulo, em 1976, estabeleceram suas próprias leis de controle de poluição 

(SÁNCHEZ, 2008). 

O Brasil, juntamente com outros países em desenvolvimento, como a Índia e a 

China, é um dos Estados que mais investimentos vêm abrigando tanto de âmbito nacional 
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quanto internacional, levando o governo a implantar grandes empreendimentos 

industriais que vão desde a mineração, álcool, petróleo, dentre outros campos de atividade 

que vêm gerando empregos e crescimento econômico para o país (SANTOS, 2013). 

 Diante de tal realidade e com o escopo de evitar ou, ao menos, minimizar o 

agravamento da poluição e outras formas de impactos ambientais negativos, medidas de 

proteção ao meio ambiente vinculadas ao desenvolvimento vêm sendo utilizadas, 

incluindo nesse rol a Avaliação de Impacto Ambiental. (SANTOS, 2013). 

Esse mecanismo, que faz parte da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), 

é hoje um dos instrumentos preventivos mais disseminados no mundo, inclusive no que 

tange à possibilidade de criar soluções diante de casos marcadamente degradantes ao 

meio ambiente, mas de significativo interesse para o desenvolvimento sustentável, motivo 

pelo qual passou a exercer grande importância no campo da proteção ambiental 

(SANTOS, 2013). 

Após a etapa do processo de avaliação de impactos ambientais que é uma medida 

de proteção ambiental, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), esclarece 

que para implementação da AIA são necessárias outras etapas, como por exemplo a 

elaboração de Estudos Prévios de Impactos Ambientais (EPIA) e logo o Relatório de 

Impactos Ambientas (RIMA). 

Ainda na década de 1980 a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) foi abordada 

em nível constitucional com a promulgação da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, valendo frisar que essa constituição foi a primeira no mundo a inscrever 

a obrigatoriedade da AIA em nível constitucional, discorrendo sobre o tema em seu artigo 

225, §1º, IV, que prevê:  § 1.º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder 

público: IV. exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 

(SANTOS, 2013). 

Seguindo os moldes da Constituição Federal, boa parte dos Estados da federação 

também começou a inserir o assunto em suas constituições estaduais, como nos casos da 

Bahia, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Sergipe, bem como o Distrito Federal por meio 

de sua Lei Orgânica (SANTOS, 2013). 

Com o início dos anos noventa a AIA passou a ter relação estreita com o 

licenciamento ambiental após a elaboração do Decreto 99.274 de 1990, sendo um dos 
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critérios para a concessão da licença ambiental para implantação de determinado 

empreendimento ou realização de atividades ou obras (SANTOS, 2013). 

Percebe-se claramente que a Avaliação de Impacto Ambiental passou a ter 

significativa importância nacional e internacional a partir de meados do Século XX em 

virtude de um progressivo desenvolvimento econômico-social e da necessidade de 

vinculá-lo a uma proteção ambiental dos recursos necessários a esse desenvolvimento 

(SANTOS, 2013). 

 

2.3 Unidades de Conservação 

 

No princípio da humanidade, o homem via na natureza a fonte de tudo o que 

necessitava. Mantinha com o seu meio ambiente uma relação até certo ponto harmoniosa, 

sem causar significativos prejuízos a ele. Alimentação, vestuário, moradia e outros 

aspectos eram retirados ou utilizados na forma como se apresentavam na natureza. Este 

comportamento exigia do ser humano um constante deslocamento para que ele pudesse 

satisfazer todas as suas necessidades (HASSLER, 2005). 

Na medida em que ocorre a escassez de um determinado recurso natural, também 

ocorre o gradativo aumento de demanda de outros produtos, até agora igualmente 

retirados da natureza, fazendo com que, desse modo, ocorra o aumento do processo de 

esgotamento sucessivo de todos os recursos naturais. Com o crescimento das populações 

humanas e a sua gradativa concentração, também cresce a necessidade da ampliação dos 

recursos utilizados por ela. Com o esgotamento gradual dos recursos naturais surge a 

necessidade da substituição destes meios cada vez mais escassos e degradados, sobre tudo 

pela pressão cada vez mais intensa exercido sobre a estabilidade natural do meio físico 

(HASSLER, 2005). 

A crise atual põe em evidência dois componentes básicos da civilização moderna: 

tecnologia e crescimento. Estes dois elementos revestem-se de importância maior quando 

analisados especificamente como desenvolvimento tecnológico a par e crescimento 

demográfico e econômico. O simples fato de que atualmente a população tem um maior 

incremente do que em outras épocas, demonstram claramente o uso mais intensivo de 

recursos naturais atualmente do que em épocas passadas. Uso este realizado a partir do 

desenvolvimento de novas tecnologias movidas, muitas vezes, pelos próprios recursos 

retirados da natureza (HASSLER, 2005). 
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A partir destas preocupações e com a sensível modificação da percepção dos 

problemas ambientais e da utilização dos recursos naturais ao longo do século XX, surge 

a necessidade da criação de espaços especiais para a manutenção do meio natural, 

conservação da biodiversidade, manutenção do patrimônio genético e proteção de 

ecossistemas naturais, ou pelo menos amostras deles. Estes espaços passam a ser 

denominados Unidades de Conservação e passam a ter uma importância cada vez maior, 

sobretudo a partir da década de 1990, época de maior globalização dos problemas 

ambientais e maior preocupação com os mesmos (HASSLER, 2005). 

As unidades de conservação (UC) são espaços territoriais, incluindo seus recursos 

ambientais, com características naturais relevantes, que têm a função de assegurar a 

representatividade de amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes 

populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, 

preservando o patrimônio biológico existente. Estas áreas asseguram às populações 

tradicionais o uso sustentável dos recursos naturais de forma racional e ainda propiciam 

às comunidades do entorno o desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis. 

Estas áreas estão sujeitas a normas e regras especiais. São legalmente criadas pelos 

governos federal, estaduais e municipais, após a realização de estudos técnicos dos 

espaços propostos e consulta à população (MMA, 2010). 

A partir da criação do Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos, no 

ano de 1872, tem início uma nova fase nos procedimentos de conservação ambiental. No 

histórico da proteção às áreas naturais, a criação do referido parque se reveste de 

importância fundamental a partir do momento em que as atividades de conservação 

passam a ser assumidas oficialmente pelo Estado, gerenciando os espaços conservacionistas a 

partir de interesses e do poder públicos (HASSLER, 2005). 

Até a década de setenta, o país não possuía uma estratégia nacional global para 

selecionar e planejar Unidades de Conservação. Existiam dois sistemas paralelos de 

definição das áreas protegidas (HASSLER, 2005). 

O primeiro sistema foi o desenvolvido pelo Instituto Brasileiro para o 

Desenvolvimento Florestal (IBDF) ligado ao Ministério da Agricultura, que de 1967 a 

1988, orientou, coordenou e executou as medidas necessárias à utilização racional, à 

proteção e conservação dos recursos naturais renováveis e ao desenvolvimento florestal 

do país. Esse órgão era responsável pela criação e implementação dos Parques Nacionais, 

Reservas Biológicas e Florestas Nacionais. Existiam problemas relacionados com a 
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gestão dessas unidades, pois a maior parte dos  recursos humanos e financeiros do órgão 

era utilizada para o incentivo fiscal ao reflorestamento. A partir da década de 80, através de 

convênios, foi possível iniciar a elaboração dos Planos do Sistema de Unidades de 

Conservação do Brasil, que foi desenvolvido em duas etapas (1979 e 1982), planos de manejo, 

regularização fundiária de parques e reservas e a criação de unidades de conservação com 

critérios técnicos e científicos (PEREIRA, 1999). 

O segundo sistema surgiu, em 1973, com a criação da Secretaria Especial do Meio 

Ambiente (SEMA) que atuava em três esferas: o controle da poluição, a educação 

ambiental e a conservação dos ecossistemas. Algumas categorias criadas pela  

SEMA foram as Estações Ecológicas e as Áreas de Proteção Ambiental. As primeiras 

unidades de conservação criadas, de 1937 a 1970, não o foram através de critérios 

técnicos e científicos e sim pelas belezas cênicas e/ou oportunidades políticas. Esse órgão 

também apresentava problemas, pois como um órgão da administração direta não tinha 

recursos próprios, o quadro de técnicos era pequeno e executava um trabalho semelhante 

ao do antigo IBDF (HASSLER, 2005). 

Em 1989, a administração dessas unidades foi transferida para o novo órgão 

ambiental, o IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis. Ele é o órgão executor do Ministério do Meio Ambiente, dos  Recursos 

Hídricos e da Amazônia Legal, o qual estabelece as políticas e diretrizes a seguir na área 

de meio ambiente. Sua organização é feita a partir de cinco diretorias: Diretoria de 

Ecossistemas, Diretoria de Recursos Naturais Renováveis, Diretoria de Controle e 

Fiscalização, Diretoria de Incentivo à Investigação e Diretoria de Administração e 

Finanças. As Unidades de Conservação federais estão subordinadas à Diretoria de 

Ecossistemas, cuja responsabilidade é a de planejar, dirigir, orientar e coordenar as 

atividades relacionadas com a conservação de amostras representativas dos ecossistemas 

e o manejo da vida silvestre (PEREIRA, 1999). 

A  p r i me i ra  p ro po s t a  p a r a  a  c r i a çã o  d e  parques nacionais no Brasil foi 

de André Rebouças, em 1876, quatro anos após a criação do primeiro parque nacional no 

mundo, o de Yellowstone, nos Estados Unidos. Rebouças sugeriu a criação de parques 

nacionais na Ilha do Bananal e em Sete Quedas. Em 1891 pelo Decreto nº 8.843 foi criada, 

no então Território do Acre, uma reserva florestal com cerca de 2,8 milhões de hectares, 

área esta que nunca chegou a ser implementada. O primeiro parque criado no Brasil foi 

estadual: Parque Estadual da Cidade, em 1896, em São Paulo e o primeiro parque nacional surgiu 
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em 1937. Em 1939 dois outros parques foram criados: Iguaçu e Serra dos Órgãos. (HASSLER, 

2005). 

C om ex ce ç ã o  d a  F l o re s t a  N a c i on a l  do  Araripe - Apodi, no Ceará, 

criado em 1946, o Parque Nacional de Paulo Afonso, na Bahia, criado em 1948e a 

pequena Reserva Biológica de Serra Negra, em Pernambuco, criada em 1950, passou-se 

mais de uma década até que, em 1959, surgissem os Parques Nacionais de Aparados da 

Serra (RS), Araguaia (GO) e Ubajara (CE). Em 1961 muitas unidades foram criadas, 

tendo sido um ano expressivo para o sistema. Foram criadas também muitas reservas 

florestais e algumas florestas protetoras, categorias ainda não previstas pela legislação 

então vigente (BRASIL, 1991). 

Os planos de manejo, atualmente essenciais para a implantação das Unidades de 

Conservação, começaram a ser elaborados em fins da década de 1970. O Ministério do 

Meio Ambiente apresenta um roteiro que define, basicamente, as etapas do processo que 

orienta o Poder Público a se decidir pela criação de uma UC. Este roteiro tem seu valor 

no sentido de orientar corretamente sobre a importância da verificação e escolha do local 

onde será instalada a UC, bem como sobre os procedimentos b á s i co s  e  

i nd i s pe ns á v e i s  p a r a  a  i n s t a l a ç ã o  d a  unidade (HASSLER, 2005). 

A exemplo do publicado pelo Ministério do Meio Ambiente, observa-se que a 

legislação brasileira é abundante em dispositivos que permitem e normatizam a criação 

de unidades de Conservação no país. Entretanto, apenas estes dispositivos não são 

suficientes para que sejam devidamente criadas e implementadas estas unidades. São 

necessários critérios técnicos que orientem quais as áreas que efetivamente devam e/ou 

possam ser preservadas (HASSLER, 2005). 

É necessário que se compreenda a relevância da criação e controle do uso das 

unidades de conservação, a mesma foi regulamentada pela Lei nº 9.985/2000 e o Decreto 

4.340/2002. 

Ao contrário do que se pensa, as unidades de conservação não são espaços 

intocáveis e se mostram comprovadamente vantajosas para os municípios, tendo em vista 

que podem evitar ou diminuir acidentes naturais ocasionados por enchentes e 

desabamentos; possibilitar a manutenção da qualidade do ar, do solo e dos recursos 

hídricos; permitir o incremento de atividades relacionadas ao turismo ecológico, e 

proporcionar a geração de emprego e renda. Atualmente vários municípios brasileiros são 
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abastecidos com água oriunda de unidades de conservação, comprovando a importância 

socioambiental destas áreas (MMA, 2010). 

As unidades de conservação podem ser entendidas como uma maneira especial de 

ordenamento territorial, e não como um entrave ao desenvolvimento econômico e 

socioambiental, reforçando o papel sinérgico das UC no desenvolvimento econômico e 

socioambiental local. Os usos e manejo dos recursos naturais permitidos dentro de cada 

UC variam conforme sua categoria, definida a partir da vocação que a área possui. Em 

outras palavras, é importante que a escolha da categoria de uma UC considere as 

especifidade e potencialidades de uso que a área oferece, a fim de garantir a promoção do 

desenvolvimento local (MMA, 2010). 

Para o ministério do meio ambiente, as unidades de conservação exemplificam a 

possibilidade de se te desenvolvimento econômico com preservação ambiental. E que as 

UCs uma vez protegida, promove condições ampliação de seu tamanho por unidades de 

conservação no Brasil e automaticamente contribui para o crescimento dessas unidades 

de conservação municipais. 

A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, instituiu o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza (SNUC). Esse órgão é constituído pelo conjunto das 

unidades de conservação federais, estaduais e municipais. Tem como objetivo a proteção 

e conservação das áreas, das espécies em risco de extinção, preservar e restaurar os 

recursos e os ecossistemas naturais, valorizar a diversidade biológica desses espaços 

promover o desenvolvimento sustentável e atividades de caráter científico. De acordo 

com essa lei, as Unidades de Conservação são definidas: 

 

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder 
Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial 
de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (Lei 
9985/2000). 
 

 
Cada espécie de unidade de conservação ou espaço protegido tem uma finalidade 

própria criada pela lei, dependendo dos atributos que justifiquem a sua proteção, que 

podem ser ora para proteger a beleza natural ou artificial, ou determinada forma de 

vegetação ou vida animal ou mesmo a cultura humana, ora por lazer ou para puro 

divertimento, pesquisa, estudo ou investigação científica (HASSLER, 2005). 
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Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), estabelece 

critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

I. Deve possuir um elevado grau de preservação da natureza associado à presença 

de espécies e ecossistemas de relevante valor específico e uma diversidade biológica ou 

geológica importante. 

II. Deve possuir belezas cênicas notáveis ou características excepcionais para 

propiciar recreação e educação ambiental em larga escala. 

III. Necessidade de proteção de espécies raras, endêmicas, vulneráveis ou em 

perigo de extinção. 

IV. Existência de sítio natural notável exigindo proteção. 

V. Existência de ambientes naturais, alguns de área limitada, tais como ninhais, 

praias de postura de quelônios ou sítios muito restritos de endemismos, necessários à 

proteção temporária ou permanente de determinadas espécies ou de comunidades bióticas 

particulares. 

VI. Existência de áreas extensas, em condições primitivas ou pouco alteradas, a 

respeito das quais haja carência de conhecimentos, dados e recursos para determinar se a 

destinação definitiva da área. 

VII. Existência de características biológicas, ecológicas e paisagísticas que 

recomendem proteção, concomitantemente com condições de ocupação humana ou de 

utilização  

VIII. Existência de condições ecológicas e biológicas que viabilizem a produção 

sustentável de madeira e de produtos florestais, sem degradação significativa da área. 

IX. Existência de grupos sociais dependentes da coleta de produtos florestais para a sua 

sobrevivência, quando tais atividades, realizadas em bases sustentáveis, puderem ser 

compatibilizadas com os demais objetivos de manejo primários e com a conservação da 

diversidade biológica da área, em grau significativo (IBAMA, 2000) 

Dessa forma, vários dispositivos legais regulamentam a criação das Unidades de 

Conservação e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis IBAMA uniformiza os critérios e procedimentos administrativos para 

instrução do processo de criação das Unidades de Conservação (HASSLER, 2005). 

Para que ocorresse uma melhor gestão e controle as UCs foram divididas em duas 

categorias UC. Uso Integral e UC. Uso Sustentável. 
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2.3.1 Uso Integral 

 

As UCs de uso integral têm por objetivo manter a preservação dos recursos, estes 

recursos podem ser utilizados de maneira indireta, ou seja, não pode envolver consumo, 

coleta ou danos aos recursos naturais. De acordo com o SNUC, as UCs estão subdividas 

em categoria e divididas em 5 tipos:  

 Estação Ecológica (ESEC): composta por área natural restrita, utilizada para 

pesquisas científicas, com autorização prévia. Esses espaços não estão abertos à 

visitação pública. 

 Reserva Biológica (REBIO): área natural restrita, não sendo permitida a presença 

humana, ou mesmo, modificações da paisagem natural. 

 Parque Nacional: áreas naturais de grandes extensões que abrigam fauna e flora 

de grande importância ecológica e cênica. As visitas são permitidas, sejam de teor 

educacional, científico ou turístico. 

 Monumento Natural (MONA): locais singulares e raros que apresentam grande 

importância ecológica e cênica. A intervenção humana é proibida, embora as 

visitações são permitidas. 

 Refúgio da Vida Silvestre (REVIS): ambientes naturais que garantem a 

reprodução de espécies da fauna (residente ou migratória) e da flora. Tanto as visitas 

públicas como as atividades de caráter científico são restritas, necessitando de aviso 

prévio. 

 

2.3.2 Uso Sustentável 

 

As UCs de uso sustentável podem ser utilizadas para fomentar ações como 

atividades de educação e sustentabilidade, essas no geral estão abertas para visitas: 

 Área de Proteção Ambiental (APA): grandes áreas que englobam diversos 

aspectos biológicos e culturais relevantes. Geralmente, a APA permite presença 

humana mediante o uso sustentável de seus recursos. 

 Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE): áreas menores (com menos de 

5.000 hectares) que abrigam uma fauna e flora singulares. Podem apresentar ocupação 

humana mediante conservação de uso sustentável. 
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 Floresta Nacional (FLONA): apresenta uma cobertura florestal com espécies 

nativas e populações tradicionais. Pesquisas científicas e métodos de exploração 

sustentáveis são permitidos. 

 Reserva Extrativista (RESEX): áreas onde os métodos de subsistência de 

populações locais são baseados no extrativismo, seja agricultura ou criações de 

animais. Tudo isso, mediante o uso sustentável dos recursos naturais. Visitação 

pública e atividades de caráter científico são permitidas. 

 Reserva de Fauna (REFAU): área natural com espécies nativas sejam terrestres 

ou aquáticas, residentes ou migratórias. São destinadas ao manejo sustentável de seus 

recursos, bem como para pesquisas científicas. 

 Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS): nessas áreas naturais, 

exploração de recursos de maneira sustentável é realizado pelas comunidades 

tradicionais que vivem no local. Mediante autorização, são permitidas visitas e 

pesquisas científicas 

 Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN): de caráter privado, essas áreas 

naturais objetivam a conservação da biodiversidade de modo sustentável, pesquisas, 

manejo de recursos, ecoturismo são permitidos. 

 

2.4 Parque urbanos 

 

No contexto brasileiro, em que a questão dos parques nunca recebeu a devida 

atenção, essa revisão reveste-se de importância, na medida em que, predomina a tendência 

de reduzi-lo a uma imagem, que em muitos casos, está superada. Esta situação tem 

dificultado a compreensão das novas funções que os parques têm assumido nas cidades 

(FERREIRA, 2007). 

Em descompasso com essa nova realidade, muitos profissionais de arquitetura e 

urbanismo continuam a conceituar os parques públicos com base no ideal do parque 

paisagístico do século XIX. Nessa visão, a paisagem pastoral criada por Frederick Law 

Olmsted no Central Park de Nova York – com seus extensos gramados, lagos e grandes 

massas de vegetação – hoje cercado de arranha-céus, seria o protótipo do parque público. 

(FERREIRA, 2007). 

Um estudo dos mais variados conceitos de parque no Brasil e no mundo irá nos 

fazer perceber sutis diferenças que muitas vezes os torna completamente longe de 
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qualquer semelhança tanto na sua forma física quanto nas funções que neles se realizam 

(FERREIRA, 2007). 

Os parques urbanos surgiram na Inglaterra no final do século XVIII, expandindo-

se no século XIX para as cidades europeias em função da Revolução Industrial, houve 

um crescimento acelerado da população, gerando um processo desordenado na ocupação 

urbana, com as aglomerações cresceram os problemas de insalubridade e da falta de 

higienização. Sendo necessárias intervenções na infraestrutura das cidades, para atender 

a essa demanda social e a introdução de novos conceitos higienistas, cuja corrente 

defendia os espaços ajardinados nas cidades, resultando na necessidade de se criar locais 

adequados para o lazer (MAYMONE, 2009). 

No decorrer do século XX, além das funções de estética e lazer, novas funções 

foram incorporadas aos parques, como as esportivas, as culturais e as de conservação de 

recursos naturais, em função de grupos de defesa do meio ambiente, que na década de 

1960, preocupados com os limites do desenvolvimento e os riscos da degradação do meio 

ambiente, influenciaram no surgimento de trabalhos que tratavam o espaço como suporte 

de um ecossistema (MAYMONE, 2009). 

A importância da implantação de novos parques urbanos nas cidades, adequando 

às áreas verdes e os espaços públicos existentes, com a finalidade de otimizar esses 

espaços para o atendimento das suas funções sociais e ecológicas e melhorarem a 

qualidade de vida da população, redefinindo a estrutura paisagístico ambiental das 

cidades (MAYMONE, 2009). 

Nesse sentido, a presença de parques no espaço urbano visa minimizar a 

deterioração da qualidade de vida e os processos de degradação ambiental por meio da 

manutenção das condições bióticas, favoráveis ao conforto térmico, à saúde e ao bem-

estar da população e da vida biológica nas cidades, além de oferecer um local, para 

práticas de lazer, recreação, esportes, contemplação e espaços culturais e educativos 

(MAYMONE, 2009). 

 Analisando de acordo com a legislação, os aspectos legais e as normas que 

obrigam os projetos a se adequarem às restrições impostas. As leis ambientais asseguram 

a preservação do meio ambiente e a qualidade de vida dos moradores das áreas urbanas e 

as leis urbanísticas que visam à organização dos espaços urbanos, de acordo com as leis 

de zoneamento e do uso e ocupação do solo (MAYMONE, 2009). 
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Na Lei n. 9.985/00, do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), a 

definição de parque está relacionada ao conceito de Unidades de Conservação (UC) de 

proteção integral, seja em perímetro urbano ou rural, seja de gestão federal, estadual ou 

municipal. A criação desses parques tem a proposição de preservar o meio ambiente e a 

qualidade de vida das populações que habitam no entorno dessas áreas (BRASIL, 2000). 

Em consonância com o SNUC, que rege as diretrizes para o uso de uma UC na 

legislação ambiental brasileira, seu uso deve ser restrito pelos atores sociais, sendo 

admitida apenas a permissão de uso público em espaços destinados às atividades de 

educação e interpretação ambiental, uso lúdico e cultural com fins de preservação dos 

recursos naturais no ambiente urbano (CARDOSO, SOBRINHO, VASCONCELLOS, 

2015). A gestão do Parque de Vizinhança é realizada pela Prefeitura de Goiânia através 

da Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA).  

Os parques urbanos acabam tendo uma relação importante com as UCs devido 

muitos deles possuírem características e pré-requisitos para a composição de uma UC, 

pois o mesmo funciona como um corredor ecológico. De acordo com o SNUC, o artigo 

2º esclarece que:  XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou 

seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de 

genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de 

áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua 

sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

De acordo com Agência Municipal de Meio Ambiente o Parque de Vizinhança é 

considerado uma Unidade de Conservação Ambiental, pois o Parque possui 

características para isso, além de possuir uma área restrita com Veredas, assim o parque 

passa a ter uma valoração no aspecto ambiental pois a área é considerada de extrema 

vulnerabilidade 

 

2.5 Impactos Ambientais em Parque Urbanos 

 

As implantações de Parque Urbanos podem trazer para a sociedade uma melhor 

qualidade de vida, mas com isso os impactos ambientais são inevitáveis. Alguns potencias 

problemas podem ocorrer como: 
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Aumento da utilização e da necessidade de abastecimento de água potável; 

contaminação da água dos rios, nascentes, devido ao aumento de esgotos não tratados; 

degradação da flora e da fauna local, devido aos desmatamentos e caça predatória; 

aumento da geração dos resíduos sólidos; aumento da demanda de energia elétrica; 

aumento do tráfego de veículos, como a consequente redução da qualidade do ar e 

aumento dos ruídos sonoros; alterações sobre o estilo de vida das populações nativas; 

aumento sazonal de população com diversas implicações sobre a área afetada, sua 

infraestrutura e sua população nativa; deslocamento e marginalização das populações 

locais; perda de benefícios econômicos para as comunidades locais; necessidade de 

implantação de obras de infraestrutura causadoras de impactos ambientais negativos, tais 

como: estradas, sistemas de drenagem, aterros com grande movimentação de terra, entre 

outros; ausência de segurança pública; possível mudança de valores e formas de 

comportamento tradicional da população local, ao ver-se confrontados com o modo de 

vida dos turistas (Guedes, Melo & Ferreira, 2013). 

Diante dos problemas e danos ambientais medidas podem ser adotadas, elas 

podem ser, no sentido de mitigar os impactos ambientais negativos nos parques 

localizados em áreas urbanas. Dentre as principais medidas, podem ser destacadas, o 

planejamento da utilização da água, avaliando-se a quantidade e qualidade das reservas 

disponíveis, em comparação com as necessidades previstas; definição da capacidade de 

suporte, de forma que a população de turistas possa ser atendida no lugar, sem 

sobrecarregar a infraestrutura e os recursos naturais existentes; adequação dos sistemas 

de coleta e tratamento de esgotos e resíduos sólidos para atendimento das demandas 

geradas pelo turismo; planejamento integrado dos acessos e da malha urbana, evitando 

grandes concentrações de veículos e pedestres, reduzindo o tráfego e o ruído; criação de 

estruturas governamentais pertinentes a prestação de serviços dos projetos de turismo, 

com orçamento e capacitação para monitorar e fiscalizar; estabelecimento de Zonas de 

Proteção Ambiental, em áreas sensíveis e de significativo interesse ambiental, como 

florestas e demais formas de cobertura vegetal; implantação de projetos paisagísticos, 

com redução da impermeabilização e plantio de árvores; planejar o turismo respeitando 

as formas de vida e as tradições da população local; adotar medidas para capacitação e o 

aprimoramento profissional da população local; implantar dispositivos legais que 

protejam os interesses locais; estabelecimento de programas de Educação Ambiental para 
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4.2 Procedimentos Metodológicos 

 

Os procedimentos metodológicos utilizados para a caracterização do parque e o 

seu entorno se deu a partir de visita in loco com a utilização de câmara fotográfica, para 

registrar as imagens a atual situação do parque e a partir daí foi possível fazer uma 

avaliação da área em estudo, identificando as mudanças na paisagem local em 

consonância ao uso e ocupação do solo, esse registro foi feito no início do mês de agosto 

de 2018. 

Para caracterizar a localização e as principais atividades de uso, foi elaborado os 

mapas temáticos, como o mapa de localização e o do uso do solo, para a confecção dos 

mesmos foram utilizados o programa Google Earth e o programa de geoprocessamento 

ArcGis, na versão 10.1. Com o mapa temático do uso do solo foi possível identificar as 

principais atividades que ocorrem na região com essa proposta foi possível identificar as 

condições ambientais do parque. A confecção dos mesmos foi realizada no final do mês 

de agosto de 2018. 

Equipamento de GPS foi utilizado para obter as coordenadas geográficas para a 

obtenção dos limites da área em estudo, as coordenadas foram marcadas em pontos 

específicos, para a seleção desses pontos, houve uma análise visual que ajudou a 

determinar a escolha de cada ponto, essa escolha se deu a partir de problemas ocasionados 

ao meio ambiente a partir do que foi visto em campo. Em cada ponto pode-se observar 

que os espaços em áreas urbanas precisam de cada vez mais atenção dos órgãos 

competentes e da população, conforme (Quadro.1) 

                 Quadro 1: Tabulação dos pontos visitados com suas respectivas coordenadas geográficas 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

PONTOS DE 
COLETA COORDENADAS 

 LATITUDE LONGITUDE 

1 16°43'40,80'' S 49°19'39.93'' W 

2 16°43'32,95'' S 49°19'36,82'' W 

3 16°43'35,27''S 49°19'37,4'' W 

4 16°43'33,72'' S 49°19'34,75'' W 

5 16°43'36,4'' S 49°19'33,35'' W 

6 16°43'39,20'' S 49°19'32,0'' W 
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A tabulação dos pontos visitados foram marcados no Google Earth para melhor 

visualização, conforme ( Figura.3) 

                                                 Figura 3: Pontos visitados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para caracterizar os impactos ambientais da área de estudo utilizou-se a adaptação 

do Método da Matriz de Interação (LEOPOLD. 1971). A Matriz de Leopold foi elaborada 

em 1971 para o Serviço Geológico do Interior dos Estados Unidos com a finalidade de 

avaliar os impactos associados a quase todos os tipos de implantação de projetos (BACCI, 

2012).  Essa versão conforme (Figura.4) foi utilizada por Leopold em um estudo para 

uma concessão de mineração de fosfato, sendo este o modelo aproximado para a avaliação 

do nosso estudo. 

                                     

                                      Figura. 4 Matriz de Interação de Leopold 
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Então para o nosso estudo a readaptação ocorreu a partir das colunas da Matriz 

que foram distribuídas em 6 pontos e as linhas correspondem as informações dos aspectos 

ambientais a serem analisados. Este estudo tem por finalidade apresentar a intensidade de 

cada impacto. Para essa avaliação 6 pontos foram submetidos levando em consideração 

toda a problemática do entorno que pode comprometer o equilíbrio do meio e o que 

acarreta a perturbação ambiental.  

O que foi considerado para a avaliação da intensidade dos impactos foram, 

avaliação da área degradada, o contraste com a paisagem preservada, destruição da 

vegetação nativa, aspectos visuais específicos de cada impacto.  

Para qualificar as informações obtidas foram dados uma variação de números de 

0 a 4, onde 0 é o valor considerado o dano com menor impacto e 4 com o valor de maior 

impacto. Foi feito a readaptação da Matriz de Leopold, o que resultou na (Tabela 1), ela 

apresenta os dez aspectos ambientais que definirá a avaliação para esse estudo e os 

principais impactos sob o Parque de Vizinhança. 

0 =. Ausente ou desprezível;  

1 = Impacto de pequena intensidade;  

2 = Impacto de média intensidade;  

3 = Impacto de grande intensidade;  

4= Impacto de intensidade muito grande. 
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          Tabela 1. Matriz de interação de avaliação dos impactos ambientais para o Parque de vizinhança 

 

                              Fonte: Elaborado e adaptado por SANTOS, P. P S. e OLIVEIRA, A. P. 

 

             Esse modelo readaptado será a ferramenta que auxiliará nos resultados 

esperados com o levantamento feito em campo, ela será primordial para tabular dos dados 

percentuais que representam a proporção dos impactos sobre as áreas verdes 

remanescentes do parque de vizinhança ao lado do setor cachoeira dourada.  Assim foram 

reunidos e analisados os dados para elaboração do TCC. 

 

  VALOR 

  0 1 2 3 4 

ASPECTOS 
AMBIENTAIS 

IMPACTOS 
  

  

Solo Exposto 
Solo com pouca composição 
vegetal e desmatamento Ausente Baixo Médio Grande 

Muito 
Grande 

Lançamento de efluentes Água turva Ausente Baixo Médio Grande 
Muito 
Grande 

Processos 
erosivos/assoreamento Problemas com a drenagem Ausente Baixo Médio Grande 

Muito 
Grande 

Instabilidade das 
margens Pouca cobertura vegetal  Ausente Baixo Médio Grande 

Muito 
Grande 

Resíduos sólidos 
Resíduos sólidos descartados no 
entorno do fragmento. Ausente Baixo Médio Grande 

Muito 
Grande 

Indícios de Fogo 
Indícios de queimada recente ou 
não na estrutura da vegetação Ausente Baixo Médio Grande 

Muito 
Grande 

Trilhas 
Estrada ou caminho que se 
caracteriza por ser muito pequena  Ausente Baixo Médio Grande 

Muito 
Grande 

Perda de biodiversidade 
Ausência de espécies típicas do 
cerrado  Ausente Baixo Médio Grande 

Muito 
Grande 

Espécies exóticas e/ou 
invasoras 

Ocorrência de espécies que não são 
nativas de formação florestal do 
cerrado. Ausente Baixo Médio Grande 

Muito 
Grande 

Uso consolidado na APP  Pouca recomposição vegetal  Ausente Baixo Médio Grande 
Muito 
Grande 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Com a visita em campo foi possível encontrar algumas espécies de fauna e flora 

entre elas a Brachiaria sp. (Capim) considerada uma espécie de vegetação exótica muito 

comum na região e a Arara Canindé tem sido um morador constante na região.  

De acordo com a disposição local do parque e o que nele contem, foi feito o 

levantamento de campo para identificação das principais espécies disponíveis no local, o 

que pôde ser identificados as principais espécies de flora existente, conforme (Quadro. 

2). 

 

                           Quadro 2. Espécies de vegetação identificadas em campo 

 Popular 

1 Sangra D'água 

2 Mandiocão 

3 Goiabeira 

4 Pitangueira 

5 Capim 

6 Mamoeiro 

7 Pimenta de macaco 

8 Ipê 

9 Angico 

10 Mamoneira 

 

De acordo com a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), espécie 

exótica é toda espécie que se encontra fora de sua área de distribuição natural. Espécie 

exótica invasora, por sua vez, é definida como sendo aquela que ameaça ecossistemas, 

habitats ou espécies.    

Notou-se em campo que existe de espécies exóticas invasoras como o Brachiaria 

sp. (Capim) comprometendo a biodiversidade local, pois essas espécies multiplicam-se 

rapidamente comprometendo o desenvolvimento de outras espécies no ambiente 

promovendo um desequilíbrio ambiental. Uma vez que na região há presença singular da 

Palmeira de Buritis espécies restritas de veredas.   

 

http://www.mma.gov.br/biodiversidade/conven%C3%A7%C3%A3o-da-diversidade-biol%C3%B3gica
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5.1 Análise das áreas verdes nas proximidades do bairro residencial aquários I e II e 

o entorno dos empreendimentos do parque de vizinhança 

 

No parque da vizinhança pode-se observar a ocorrência de veredas, caracterizadas 

pela presença de solos hidromorficos, além da Palmeira Buriti (Mauritia flexuosa), que é 

uma espécie característica desses ambientes úmidos. Geralmente, esses ambientes 

possuem brejos e nascentes onde o lençol freático se localiza de forma mais superficial.  

No Parque de vizinhança os fragmentos de vereda tornaram-se refúgio para várias 

espécies, por exemplo as Ara ararauna (Arara Canindé) e habitat para outras espécies, 

como por exemplo o Gnorimopsar chopi (Pássaro Preto), ave que se alimenta do fruto da 

palmeira buriti.  

Existe grande impacto ambiental no entorno do parque, pois a área em estudo sofre 

com inúmeros problemas ambientais. Observações de campo identificaram que existe, ao 

longo da pista de caminhada, coletores de resíduos, porém ainda sim foram encontrados 

resíduos lançados de forma irregular, em pequena quantidade, o que compromete a beleza 

cênica da paisagem e pode colaborar para poluição e contaminação do solo e das águas 

superficiais. Outra observação importante foi averiguar que a água do córrego apresenta 

coloração turva, sugerindo poluição das águas superficiais. 

O parque possui muitas espécies vegetações exóticas, além da aparente baixa 

diversidade local, sendo o capim braquiária a espécie exótica mais comum, e sendo 

encontrado em grande quantidade no parque.  

Através desse estudo foi possível obter um diagnóstico prévio da real situação do 

parque, identificando que a área de APP se encontra degradada, espécies invasoras têm 

se alastrado por todo o parque e as interferências da zona de amortecimento tem 

promovido uma alteração da dinâmica do espaço territorial assim colaborando para 

desconstrução de um ambiente equilibrado. 

Com o processo do crescimento urbano as aglomerações são inevitáveis, assim os 

problemas de insalubridade e da falta de higienização também crescem. Sendo 

necessárias intervenções na infraestrutura das cidades, para atender a essa demanda social 

e a introdução de novos conceitos higienistas, cuja corrente defendia os espaços 

ajardinados nas cidades, resultando na necessidade de se criar locais adequados para o 

lazer. Isso agravou os processos de degradação ao meio ambiente somatizando um 

descontrole e desequilíbrio ambiental. 
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imobiliários também fazem parte desse contexto, ou seja, situação que compromete toda 

a dinâmica da biodiversidade local. 

Entre esses empreendimentos pode ser citada a empresa de ônibus Rápido 

Araguaia, considerada uma empresa de grande porte (Figura 6). Sabe que as atividades  

da empresa podem ser altamente poluidoras devido a troca de óleo dos ônibus, troca de 

pneus, papéis, entre outros resíduos que podem ser gerados.  

                    

                 Figura. 6 Empresa de ônibus ao lado do parque de vizinhança (Fonte: Google maps) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com a análise dos dados da Matriz (Tabela. 2) notou-se que os 10 

aspectos que atribuem os valores qualitativos para os impactos ambientais os de maiores 

índices para a área em estudo, foram a perda da biodiversidade, as espécies exóticas ou 

invasoras e o uso consolidado na APP, sendo assim os impactos antrópicos acaba sendo 

responsável pelos principais impactos ambientais o que pode comprometer toda a 

dinâmica natural desse ambiente que diretamente está relacionado com o efeito de borda 

e a zona de amortecimento. 
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          Tabela 2: Matriz de interação da avaliação dos impactos ambientais no parque de vizinhança 

  

ASPECTOS AMBIENTAIS Pontos de Coleta 

Soma dos 

Impactos 

por 

aspectos 

  A B C D E F   

Compactação do solo 1 1 2 1 1 1 7 

Lançamento de efluentes 3 1 1 1 1 1 8 

Processos 
erosivos/assoreamento 

2 1 1 1 2 1 
8 

Instabilidade das margens 1 1 0 0 0 0 2 

Resíduos sólidos 1 0 0 1 2 1 5 

Indícios de Fogo 2 2 0 0 0 0 4 

Trilhas 1 0 1 0 1 0 3 

Perda de biodiversidade 4 4 4 4 3 3 22 

Espécies exóticas e/ou invasoras 3 4 4 4 4 4 23 

Uso consolidado na APP  3 3 3 3 3 3 18 

                

Total 21 17 16 15 17 14   

 

Legenda: M = magnitude/ I = importância 

0 = ausência; 1= baixo; 2 = médio; 3= grande; 4 muito grande                                                      

                         

 O uso e ocupação do solo no entorno do parque tem colaborado para as 

degradações continuas e muitas das ações de degradação está relacionada pela falta de 

conhecimento/educação ambiental como exemplo dessas ações são as queimadas, 

lançamentos de efluentes que também possuem ocorrências nos índices analisados. 

Visto que nos 6 pontos analisado alguns dos dados amostrais houve pequenas 

variações, mas que de alguma forma impactou o meio ambiente. As variações como por 

exemplo no ponto 1, 2 e 3 é maiores índices e nos pontos 4, 5 e 6 são de menores índices. 

Diante dos pontos visitados no ponto 1 pode observar que a área é composta pela 

espécie da Palmeira de Buriti, onde a área onde ocorre presença da Palmeira há presença 

de espécies invasoras como o capim. 

No ponto 2 observa-se que a ocorrência de poucas espécies de vegetação nativas 

do Cerrado, o que demonstra que a pouca composição de vegetação e a necessidade de se 

obter as espécies nativas. No ponto 3 o uso consolidado das áreas de APPs.  
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No ponto 4 as redes coletoras estão direcionadas diretamente para curso do rio, 

possibilidades de se obter a contaminação do mesmo promovendo condições adversar 

para curso do rio. No ponto mostra o assoreamento em um dos pontos do rio, o que 

demonstra que rio já passa por um processo de assoreamento devido as más instalações 

das encostas. 

E no ponto 5 mostra o solo exposto com pouca vegetação ou quase nenhuma o 

que leva os inúmeros problemas para essas situações, o solo pode está compactado, essa 

não presença de vegetação pode está associada com desmatamento ou perda de nutrientes. 

No ponto 6 além de vestígios de compactação do solo a indícios de pequena 

quantidade de resíduos sólidos, o que demonstra que mesmo que o parque possua 

coletores de resíduos essa prática não feito como de costume pela sociedade vizinha. 

Sendo assim quantos aos outros pontos analisados do parque planos de ações 

envolvendo ações podem ser implantados uma maneira de conscientização é uma forma 

me mitigar problemas que hoje impactam o parque, ou seja, uma vez que a população que 

reside nas proximidades tem colaborado para esse prejuízo ambiental.  

 

                                 Figura 7. Relatório fotográfico dos pontos visitados 
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Diante dos resultados obtidos sugere-se que seja implantado um programa de 

educação ambiental no parque como uma ferramenta e instrumento de gestão ambiental 

para que a população tenha consciência dos danos que podem ocasionar ao meio. Por 

exemplo ao redor do parque existe um intenso crescimento imobiliário, empresa de 

grande porte a empresa de ônibus, imóveis rurais, e uma grande construção de um 

empreendimento que cogitasse ser um hipermercado, essa zona de amortecimento é um 

compromete o equilíbrio do parque, pois a disposição dos resíduos do entorno tem sido 

dispensada em lugares aleatórios, fomentando condições de prejuízos ambientais e 

também a saúde humana. 

Com relação aos processos erosivos, a recuperação das encostas com plantio de 

espécies susceptíveis as condições ambientais é uma maneira eficiente de manter a 

drenagem do curso d’água e melhorando a qualidade da mesma, uma vez que está se 

encontra em condições precárias. 

Entende-se que o parque de vizinhança está em processo de estruturação e 

necessita urgentemente de acompanhamento da gestão pública para controlar e monitorar 

a área, uma vez que o parque se tornou um refúgio para espécies de fauna como as aves, 

por concentrar um trecho grande de veredas que são subsistemas do Cerrado de um valor 

ambiental inestimável é considerada uma área frágil, e como esse ambiente está inserido 

diretamente em área urbana, perturbações ao ambiente natural é uma preocupação pois 

compromete a biodiversidade local, uma vez que identifica que a própria população não 

tem consciência da importância de se preservar esse ambiente.  

A preocupação torna-se mais aparente por compreender que a área concentra uma 

das nascentes do córrego macambira, fator que desperta uma necessidade de intervenção 

do poder público em somatizar condições que possam garantir a preservação da área, ou 

seja, o controle, monitoramento e fiscalização é de extrema necessidade. 

 

6 CONCLUSÃO 
 

Os parques urbanos têm crescido cada vez na capital Goiana, porém essas áreas 

verdes têm sofrido com a falta de monitoramento e controle ambiental, mesmo sabendo 

que essas áreas são essencialmente importantes para as grandes capitais por promover 

uma melhor qualidade de vida para a sociedade, promove o conforto térmico fazendo com 

que se a sociedade busque estreitar essa relação com o meio ambiente. 
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Neste estudo observou-se que os parques por lei possuem parâmetros que 

garantem a segurança e controle dos ambientes, mas por falta de acompanhamento técnico 

essas áreas têm sido cada vez mais esquecidas. 

Associando a falta de gestão pública, a sociedade como um todo ainda não 

despertou para a real importância de preservação dos recursos naturais disponíveis, assim 

fica cada vez mais difícil balancear essa questão de gestão e preservação. 

A preservação dos parques urbanos vai além da gestão pública, a condição de 

cuidar é dever de todos para que se obtenha o equilíbrio ambiental. Ter uma visão 

holística a essa problemática comprometeria de forma positiva as mais diversas formas 

de degradação, ter uma visão como um todo é também mitigar os problemas de 

degradação ambiental.   

A pressão sob o parque de vizinhança quanto ao crescimento de grandes 

empreendimentos no entono, deixa claro que é necessário a intervenção pública para o 

melhor controle ambiental.  

Com a visita in loco, foi possível fazer o levantamento das principais necessidades 

de intervenção pública, através do estudo e dessa pesquisa, nos permitiu obter o balanço 

das condições ambientais que o parque tem sofrido, formas de intervenções tornariam o 

controle ambiental mais eficiente como o monitoramento e fiscalização local dos órgãos 

responsáveis. 

Lembrando que para o processo de recuperação das áreas degradados no parque, 

sugere-se o revegetação dos espaços que não as possui, controle da disposição dos 

resíduos através da coleta seletiva e conscientização da sociedade, quanto as encostas 

adotar métodos de construções de estruturas de engenharia como gabião para dar 

estabilidade das encostas e posteriormente o replantio. 

A Matriz de Interação colaborou para tabular os principais atributos que permitiu 

a identificação dos principais impactos ambientais, ou seja, sem ela não seria possível 

obter o direcionamento das informações levantadas.  

Este pode ser considerado um eficiente instrumento de gestão ambiental que pode 

ser utilizada de maneira a identificar e diagnosticar os atributos de estudo dos impactos 

ambientais.                        



43 
 

 

 

7 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  
 
 

AMMA, Agência Municipal de Meio Ambiente. Parques urbanos. Disponível em< 

http://www.goiania.go.gov.br/html/amma/> acesso em 05 de junho.2019 

ALMEIDA, F. S; GARRIDO F. de S. R. G; ALMEIDA, A. A. Avaliação de impactos 

ambientais: uma introdução ao tema com ênfase na atuação do gestor ambiental. 

Diversidade e gestão 1(1): 70-87. 2017. 

BACCI, D. L. C. A análise e o uso das metodologias de avaliação de impacto ambiental 

em estudos realizados no Ceará. São Paulo: USP, 2012 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente (2000, 19 de julho). Lei n. 9.985, de 18 de Julho 

de 2000. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC. Diário 

Oficial [da] República Federativa do Brasil. 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Lei n. 12.65, de 25 de maio 2012. Dispõe sobre 

proteção da vegetação nativa. Disponível em < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651compilado.htm> 

acesso em 01 de maio. 2019. 

BRASIL, Resolução CONAMA Nº 369/2006 - "Dispõe sobre os casos excepcionais, de 

utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a 

intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente-APP" - Data 

da legislação: 28/03/2006 - Publicação DOU nº 061, de 29/03/2006, págs. 150-151. 

BRASIL. Ministério do meio Ambiente. Áreas p r o t e g ida s  no  B r as i l  

h i s tó r i c o  d as  á r eas  protegidas . Disponível em: <http://www.mma. gov.br/ 

port/sbf/dap/apbhist.html>. Acesso em: 01 junho. 2019. 

CARDOSO, S. L.C. C, SOBRINHO, M.V, VASCONCELLOS, A. M. A. Gestão 

ambiental de parques urbanos: o caso do Parque Ecológico do Município de Belém 

Gunnar Vingren. Urbe. Revista Brasileira de Gestão Urbana (Brazilian Journal of Urban 

Management), 2015 jan./abr., 7(1), 74-90. 

DIAS, E.G.C.S. Avaliação de impacto ambiental de projetos de mineração no Estado 

de São Paulo: a etapa de acompanhamento. Tese de Doutorado. Escola Politécnica da 

Universidade de São Paulo. São Paulo, 2001. 

D.O.U. - Diário Oficial da União.  Conselho Nacional de Meio Ambiente. Resolução 

CONAMA N. 001 de 23 de janeiro de 1986. Dispõe sobre os critérios básicos e as 

http://www.goiania.go.gov.br/html/amma/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651compilado.htm


44 
 

 

 

diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental. Brasil, 

17 fev.1986. seção 1, p. 17499. 

D.O.U. - Diário Oficial da União. Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a 

Política Nacional do meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 

e dá outras providências. Brasil, 2 set.1981. seção 1, p. 16509. 

FERREIRA, L. I. E. P. Paisagem Ambiente: ensaios - n. 23 - São Paulo - p. 20 - 33 – 

2007. 

GUEDES, J.C.S; MELO, J. A; FERREIRA, M. R S. Os Impactos Ambientais nos 
Parques Urbanos de Garanhuns – PE. Revista de Estudos Culturais e da 

Contemporaneidade – N.° 9 – Maio/Junho – 2013. 

HASSLER, M. L. A importância das Unidades de Conservação no Brasil. Sociedade 

& Natureza, Uberlândia, 17 (33): 79-89, dez. 2005 

IBAMA. Avaliação de impacto ambiental: agentes sociais, procedimentos e 

Ferramentas. Coord.  ABSY, M. et al. Brasília. 23p.1995. 

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em 

https://www.ibge.gov.br/> acesso 20 de maio. 2019 

PEREIRA, Paula. Moraes. Unidades de Conservação das zonas costeira e marinha do 

Brasil. 1999. Disponível em: http://www.bdt.fat.org.br/ 

w o r ksh op / co s t a / un id a d es / c on s1 #  in t r od u ç ão > .  Acesso em: 10 junho. 2019. 

MAYMONE, M. A. A. Parques urbanos - origens, conceitos, projetos, legislação e 

custos de implantação estudo de caso: parque das nações indígenas de campo 

grande, MS. P. 22. 2009. 

CUNHA, L. A. Avaliação de Impacto Ambiental no Brasil: análise de efetividade e 

propostas de aperfeiçoamento, Amazonas. 2014. 14f. Dissertação (Mestrado em 

Ciências do Ambiente e Sustentabilidade da Amazônia) - Universidade Federal do 

Amazonas, Manaus, Amazonas. 

MATA-LIMA, H.; ALVINO-BORBA, A.; PINHEIRO, A.; MATA-LIMA, A.; 

ALMEIDA, J.A. Impactos dos desastres naturais nos sistemas ambiental e 

socioeconômico: o que faz a diferença? Ambiente & Sociedade 16(3): 45-64, 2013.   

SÁNCHEZ, L. E. Avaliação de Impacto Ambiental: Conceitos e métodos. São Paulo: 

Oficina de Texto, 2008. 

SANTOS, I.D.C. A avaliação de impacto ambiental e a responsabilidade do brasil 

diante da degradação ao meio ambiente. Interfaces Científicas – Direito. Aracaju.  V.1 

. N.2.  p. 67-74. fev. 2013. 

https://www.ibge.gov.br/
http://www.bdt.fat.org.br/






47 
 

 

 

         APÊNDICE B -  Tabulação dos vários pontos do Parque de Vizinhança 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotos Área Artificial 

A Parque de Vizinhança

B
Área externa do parque com vista  para a 
empresa de ônibus

C Disposição de coletores de resíduos

D e E Núcleo público

F Entorno do parque 

G Entorno do parque 

H Entorno do parque 

I Obra de contenção das encostas

J Leito do corrego

L Veredas

M Veredas

N Veredas

O Veredas

P Corrégo Macambira

Q Corrégo Macambira

R Imovéis rurais

S Imovéis rurais

T Imovéis rurais

U Abastecimento de água

V Via de acesso

X Residuos Sólidos

Y Residuos Sólidos

Z Residuos Sólidos

Presença de pequena propriedade rural ao lado do parque de 
vizinhança

Ambiente composta pela palmeira do buriti com grande presença 
de especie invasora o capim brachiaria

Entrada para o Parque de Vizinhança

Ambiente composta pela palmeira do buriti com grande presença 
de especie invasora o capim brachiaria

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

Observação

Vista de dentro do parque mostrando as próximidades da 
empresa de onibus e pertubação devido a rotida da empresa

x

x

Obras ao lado da empresa de onibus, promovendo ruidos e 
poluição sonora

Atrás da obra/Condomínio de prédios

Obra de contenção das encostas utilizando a estrutura de gabião

Leito do corrego onde a estrutura de engenharia foi adequada

Vista geral do empreendimento de condomínio e empresa de 
ônibus

Vista da pista de caminhada para as veredas

Solo exposto, sinais de desmatamento,  e passagem de fogo

Leito do corrégo macambira com sinais de especies invasoras ao 
longo do trecho

Espécie do tipo não nativa - bananeira

Presença de descarte indevido 

Presença de descarte indevido 

Presença de descarte indevido 

Criação de gado ao lado do parque de outra propriedade rural

Criação de cavalo ao lado do parque de outra propriedade rural

Vista de dentro do parque mostrando o sistema de abastecimento 
de água, uma correlação com o imovel rural que olho nu não 
apresenta ter sistema de abastecimento

Via de acesso ao lado da propriedade rural que fica ao lado do 
parque
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